
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.966 - RS (2012/0276224-7)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ 
  IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
  RÉGIS BIGOLIN E OUTRO(S)
  VITOR GIL PEIXOTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : NEDEL OLIVEIRA MACHADO E OUTROS
ADVOGADOS : GUSTAVO CERVO 
  JAIME FORTUNATO CERVO E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL.  IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. APLICAÇÃO DE ÍNDICES 
NEGATIVOS DE CORREÇÃO MONETÁRIA. PRECEDENTES. 
INEXISTÊNCIA DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
REJEIÇÃO. 

1.- A Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento do recurso 

especial n. 1.265.580/RS, firmou o entendimento de que: "A correção 
monetária nada mais é do que um mecanismo de manutenção do poder 
aquisitivo da moeda, não devendo representar, consequentemente, por 
si só, nem um plus nem um minus em sua substância. Corrigir o valor 
nominal da obrigação representa, portanto, manter, no tempo, o seu 
poder de compra original, alterado pelas oscilações inflacionárias 
positivas e negativas ocorridas no período. Atualizar a obrigação 
levando em conta apenas oscilações positivas importaria distorcer a 
realidade econômica produzindo um resultado que não representa a 
simples manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas um indevido 
acréscimo no valor real. Nessa linha, estabelece o Manual de 
Orientação de Procedimento de Cálculos aprovado pelo Conselho da 
Justiça Federal que, não havendo decisão judicial em contrário, 'os 
índices negativos de correção monetária (deflação) serão considerados 
no cálculo de atualização', com a ressalva de que, se, no cálculo final, 
'a atualização implicar redução do principal, deve prevalecer o valor 
nominal'". (Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 
21/03/2012, DJe 18/04/2012) 

2.- Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
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 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) e João 

Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília (DF), 27 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SIDNEI BENETI 
Relator

Documento: 1309545 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/04/2014 Página  2 de 3



 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.966 - RS (2012/0276224-7)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ 
  IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
  RÉGIS BIGOLIN E OUTRO(S)
  VITOR GIL PEIXOTO E OUTRO(S)
EMBARGADO : NEDEL OLIVEIRA MACHADO E OUTROS
ADVOGADOS : GUSTAVO CERVO 
  JAIME FORTUNATO CERVO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI interpõe Embargos de Declaração contra o Acórdão de fls. 472/479 

(e-STJ), assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. DEPOSITO JUDICIAL. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC. LEVANTAMENTO DA PARTE 
INCONTROVERSA. CAUÇÃO. IMPOSTO DE RENDA. 
RESPONSABILIDADE. IMPROVIMENTO.

1.- Embora rejeitando os embargos de declaração, a questão 
controversa foi devidamente enfrentada pelo colegiado de origem de 
forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da 
Recorrente, logo, não há que se falar em ofensa ao art. 535 do Código 
de Processo Civil. 

2.- Ausente a impugnação a fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido quanto à desnecessidade de caução para 
levantamento do valor incontroverso depositado em juízo, o recurso 
especial não merece ser conhecido, por lhe faltar interesse recursal. 
Inteligência da Súmula 283 do STF, aplicável, por analogia, ao recurso 
especial. 

3.- Cabe à fonte pagadora reter o imposto de renda incidente sobre as 
verbas pagas, ainda que decorrentes de decisão judicial. Precedentes.

4.- Agravo Regimental improvido.

Documento: 1309545 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/04/2014 Página  3 de 3



 
 

 

2.- Sustenta a embargante, em síntese, que o acórdão foi omisso quanto à 

aplicabilidade dos índices negativos de correção monetária na apuração do valor da 

condenação (REsp 1.265.580/RS, da Corte Especial).

É o relatório.

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.360.966 - RS (2012/0276224-7)
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator):

3.- Os Embargos não merecem acolhida.

4.- A Corte Especial deste Tribunal Superior, no julgamento do Recurso 

Especial n. 1.265.580/RS, firmou o entendimento de que:  "A correção monetária nada mais é 

do que um mecanismo de manutenção do poder aquisitivo da moeda, não devendo 

representar, consequentemente, por si só, nem um plus nem um minus em sua substância. 

Corrigir o valor nominal da obrigação representa, portanto, manter, no tempo, o seu poder de 

compra original, alterado pelas oscilações inflacionárias positivas e negativas ocorridas no 

período. Atualizar a obrigação levando em conta apenas oscilações positivas importaria 

distorcer a realidade econômica produzindo um resultado que não representa a simples 

manutenção do primitivo poder aquisitivo, mas um indevido acréscimo no valor real. Nessa 

linha, estabelece o Manual de Orientação de Procedimento de Cálculos aprovado pelo 

Conselho da Justiça Federal que, não havendo decisão judicial em contrário, 'os índices 

negativos de correção monetária (deflação) serão considerados no cálculo de atualização', 

com a ressalva de que, se, no cálculo final, 'a atualização implicar redução do principal, deve 

prevalecer o valor nominal'". (Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 21/03/2012, 

DJe 18/04/2012) 

5.- No caso, verifica-se que o acórdão encontra-se alinhado com esse 

entendimento, não havendo qualquer vício no acórdão ora embargado, mantendo-se por seus 

próprios fundamentos.

6.- Ante o exposto, rejeitam-se os Embargos de Declaração.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0276224-7 REsp 1.360.966 / RS

Números Origem:  02780945120128217000  11000193772  2780945120128217000  70045214186  70047181243  
70048240378  70049715030

EM MESA JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : VITOR GIL PEIXOTO E OUTRO(S)
RÉGIS BIGOLIN E OUTRO(S)
IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ

RECORRIDO : NEDEL OLIVEIRA MACHADO E OUTROS
ADVOGADOS : JAIME FORTUNATO CERVO E OUTRO(S)

GUSTAVO CERVO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : VITOR GIL PEIXOTO E OUTRO(S)
RÉGIS BIGOLIN E OUTRO(S)
IGOR HAMILTON MENDES E OUTRO(S)
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ

EMBARGADO : NEDEL OLIVEIRA MACHADO E OUTROS
ADVOGADOS : JAIME FORTUNATO CERVO E OUTRO(S)

GUSTAVO CERVO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a).
Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) e 

João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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